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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRONÚNCIA.
HOMICÍDIO. QUALIFICADORA. PROVA SUFICIENTE. REVALORAÇÃO
PROBATÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo em
recurso especial e proveu o recurso especial interposto pelo Ministério Público,
mantendo a qualificadora do motivo fútil em crime de homicídio reconhecida em
primeira instância
2. A parte agravante foi pronunciada pelo suposto crime do art. 121, §2º, incisos II e IV,
do Código Penal. O tribunal de justiça de origem, ao julgar recurso em sentido estrito,
reconheceu a ilicitude do reconhecimento fotográfico e afastou a qualificadora do motivo
fútil.
3. O recurso especial do Ministério Público foi provido, reestabelecendo-se a
qualificadora na decisão de pronúncia. A defesa interpôs agravo regimental aduzindo ,
em suma, violação à Súmula n. 7, STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a decisão agravada incorreu em reexame
probatório vedado pela Súmula n. 7 do STJ ou se apenas realizou revaloração jurídica
dos fatos já delineados pelas instâncias ordinárias.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A revaloração jurídica dos fatos, sem reexame probatório, é permitida e não encontra
óbice na Súmula n. 7 do STJ, conforme precedentes da Corte.
6. A decisão monocrática não alterou a prova em si, mas aplicou entendimento jurídico
diverso com base nos fatos já reconhecidos no acórdão, constituindo mera revaloração.
7. A exclusão de qualificadoras na sentença de pronúncia só é possível quando
manifestamente improcedentes ou sem amparo nos elementos dos autos, sob pena de
usurpação da competência do Tribunal do Júri.

IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: "1. A revaloração jurídica dos fatos já delineados pelas instâncias
ordinárias não configura reexame probatório vedado pela Súmula n. 7 do STJ. 2. As
qualificadoras do delito de homicídio somente podem ser excluídas da sentença de
pronúncia quando manifestamente improcedentes ou sem amparo nos elementos dos
autos".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 121, §2º, incisos II e IV; CPP, arts.
413, caput e § 1º, e 619.

STJ, AgRg no AREsp 2.698.775/MT, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15.10.2024; STJ, AgRg no
AREsp 2474728/PI, Rel. Jesuíno Rissatto, Desembargador convocado do TJDFT,
julgado em 04.06.2024; STJ, AgRg no HC 922.439/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16.09.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .12 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRONÚNCIA.
HOMICÍDIO. QUALIFICADORA. PROVA SUFICIENTE. REVALORAÇÃO
PROBATÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo em
recurso especial e proveu o recurso especial interposto pelo Ministério Público,
mantendo a qualificadora do motivo fútil em crime de homicídio reconhecida em
primeira instância

2. A parte agravante foi pronunciada pelo suposto crime do art. 121, §2º, incisos II e IV,
do Código Penal. O tribunal de justiça de origem, ao julgar recurso em sentido estrito,
reconheceu a ilicitude do reconhecimento fotográfico e afastou a qualificadora do motivo
fútil.

3. O recurso especial do Ministério Público foi provido, reestabelecendo-se a
qualificadora na decisão de pronúncia. A defesa interpôs agravo regimental aduzindo ,
em suma, violação à Súmula n. 7, STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a decisão agravada incorreu em reexame
probatório vedado pela Súmula n. 7 do STJ ou se apenas realizou revaloração jurídica
dos fatos já delineados pelas instâncias ordinárias.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. A revaloração jurídica dos fatos, sem reexame probatório, é permitida e não encontra
óbice na Súmula n. 7 do STJ, conforme precedentes da Corte.

6. A decisão monocrática não alterou a prova em si, mas aplicou entendimento jurídico
diverso com base nos fatos já reconhecidos no acórdão, constituindo mera revaloração.

7. A exclusão de qualificadoras na sentença de pronúncia só é possível quando
manifestamente improcedentes ou sem amparo nos elementos dos autos, sob pena de
usurpação da competência do Tribunal do Júri.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A revaloração jurídica dos fatos já delineados pelas instâncias
ordinárias não configura reexame probatório vedado pela Súmula n. 7 do STJ. 2. As
qualificadoras do delito de homicídio somente podem ser excluídas da sentença de
pronúncia quando manifestamente improcedentes ou sem amparo nos elementos dos
autos".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 121, §2º, incisos II e IV; CPP, arts.
413, caput e § 1º, e 619.

STJ, AgRg no AREsp 2.698.775/MT, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15.10.2024; STJ, AgRg no
AREsp 2474728/PI, Rel. Jesuíno Rissatto, Desembargador convocado do TJDFT,
julgado em 04.06.2024; STJ, AgRg no HC 922.439/SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16.09.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por P G R DE S contra decisão
monocrática que conheceu do agravo em recurso especial para prover o recurso especial
interposto pelo Ministério Público (fls. 589-594).

Em primeira instância, a parte agravante foi pronunciada pelo suposto crime
do art. 121, §2º, incisos II e IV, do Código Penal.

Interposto o recurso em sentido estrito pela defesa, houve o provimento
parcial pelo Tribunal de justiça de origem para reconhecer a ilicitude do reconhecimento
fotográfico realizado pela testemunha, determinando o seu desentranhamento dos autos,
e afastando a qualificadora do motivo fútil (fls. 424-444).
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No recurso especial, interposto com fulcro no artigo 105, inciso III, alínea
"a", da Constituição Federal, o insurgente alegou violação do art. 121, § 2º, inciso II, do
Código Penal, e arts. 413,  e § 1º, e 619 do CPP (fls. 488-514).caput

O recurso não foi admitido na origem, em razão da Súmula n. 7, STJ (fls. 529-
531).

No agravo, a parte recorrente aduziu a necessidade de provimento para que
seja examinado o recurso especial interposto.

O Ministério Público Federal apresentou parecer pelo desprovimento do
recurso (fls. 581-587).

Após a decisão monocrática, o agravo regimental da parte recorrente aduziu
que não seria cabível o provimento do recurso especial, em suma, por entender que
incidiria a Súmula n. 7, STJ (fls. 600-609).

É o relatório.

 

VOTO

A controvérsia dos autos é relativa à existência de elementos probatórios que
justificariam a pronúncia do agravante com a qualificadora reconhecida em primeira
instância.

A insurgência não merece ser acolhida.

Embora o agravante tenha trazido argumento que, em tese, seria capaz de
afastar os termos da decisão agravada, não se verifica a sua incidência no caso concreto.

A peça recursal aduz, em suma, que a decisão agravada fez reexame
probatório, o que seria vedado pela Súmula n. 7, STJ, tendo colacionado precedentes
relativos à matéria controvertida.

No entanto, no caso dos autos, não se aplicam os referidos precedentes.
Conforme constou na decisão agravada, não houve reexame probatório, mas tão somente
aplicação de entendimento jurídico diverso com base nos fatos expressamente
reconhecidos no acórdão.

Não foi analisada a prova em si, mas sim as afirmações já feitas pelo Tribunal
de origem, constituindo, portanto, mera revaloração. A própria peça de agravo regimental
reconhece esta situação ao afirmar "a decisão que deu provimento ao Recurso
Especial adentrou no mérito da Ação Penal, fazendo juízo de valor quanto a valoração
probatória" (fls. 607-608).
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A Súmula n. 7/STJ não impede a revaloração probatória:

 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
HOMICÍDIO QUALIFICADO. TRIBUNAL DO JÚRI. PRONÚNCIA.
PLEITO DE RESTABALECIMENTO DA PRONÚNCIA DO
ACUSADO. PRONÚNCIA LASTREADA EXCLUSIVAMENTE EM
ELEMENTOS DE INFORMAÇÃO PRODUZIDOS NA FASE
INQUISITIVA E EM TESTEMUNHOS INDIRETOS NÃO
RATIFICADOS NA FASE JUDICIAL OU SEM INDICAÇÃO DA
FONTE DIRETA DA INFORMAÇÃO. INVIABIIDADE. ALEGADO
REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
INOCORRÊNCIA. REVALORAÇÃO JURÍDICA DE MOLDURA
FÁTICA EXPRESSAMENTE DELINEADA NO ACÓRDÃO.
POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INAPLICABILIDADE.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
8. In casu, o conhecimento e provimento do recurso especial

interposto pela defesa prescindiu de reexame de fatos e provas, na
medida em que a questão suscitada demandou tão somente a
revaloração jurídica da moldura fática já expressamente delineada pelas
instâncias ordinárias, não incidindo, portanto, o óbice da Súmula n. 7
/STJ. Precedentes.

9. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp n.
2.698.775/MT, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).15/10/2024 22/10/2024

 
 

E, dentro desta perspectiva, não verifico qualquer alteração a ser feita na
decisão recorrida. Além da afirmação expressa feita em inquérito, houve prova
judicializada de que a testemunha, ainda que de forma reticente, confirmou a
possibilidade de o delito ter sido praticado em razão de dívida de drogas.

Portanto, a decisão do tribunal de justiça não respeitou a jurisprudência desta
Corte ao examinar o caso, uma vez que somente é possível o decote da qualificadora que
não tenha nenhum respaldo na prova produzida.

Veja-se:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRONÚNCIA.
AFASTAMENTO DA QUALIFICADORA DO MOTIVO TORPE.
INDÍCIOS MÍNIMOS. REVOLVIMENTO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 7/STJ. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Somente podem ser excluídas da sentença de pronúncia as
circunstâncias qualificadoras manifestamente improcedentes ou sem
nenhum amparo nos elementos dos autos, sob pena de usurpação da
competência constitucional do Tribunal do Júri. [...]
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3. A decisão está em harmonia com o entendimento deste
Superior Tribunal, que entende que "havendo lastro probatório mínimo,
cabe ao conselho de sentença decidir, soberanamente, se o réu praticou
o homicídio motivado por ciúmes, assim como analisar se referido
sentimento, no caso concreto, constitui o motivo torpe que qualifica o
crime de homicídio" (AgRg nos ER Esp n.º 1.720 .550/PR, rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, julgado em 18/4/2024).

[...]
5. Agravo regimental desprovido" (STJ, Sexta Turma, AgRg

no AREsp 2474728/PI, Relator.: Jesuíno Rissatto, Desembargador
convocado do TJDFT, Data de Julgamento: ).04/06/2024

 
 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO
QUALIFICADO. PRONÚNCIA. PLEITO DE EXCLUSÃO DA
QUALIFICADORA DO EMPREGO DE MEIO CRUEL.
QUALIFICADORA QUE NÃO SE REVELA MANIFESTAMENTE
IMPROCEDENTE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no
sentido de que as qualificadoras do delito de homicídio somente podem
ser excluídas da sentença de pronúncia quando se revelarem
manifestamente improcedentes, sob pena de usurpação da competência
do Tribunal do Júri.

2. Na hipótese dos autos, a Corte de origem consignou que o
laudo pericial e as fotografias anexadas ao exame cadavérico sugerem
que a vítima teria sofrido reiterados golpes causados por instrumento
pérfuro-cortante, especialmente nas regiões da cabeça, pescoço,
clavícula e ombro. Dessa forma, a qualificadora do emprego de meio
cruel não se revela manifestamente improcedente, cabendo ao Tribunal
do Júri manifestar-se, oportuna e definitivamente, a respeito da
incidência da referida qualificadora no caso concreto. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no
HC n. 922.439/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).16/9/2024 18/9/2024

 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0312375-6 AREsp 2.458.538 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  514672227  51467222720228090128  84212022

EM MESA JULGADO: 05/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : P G R DE S 
ADVOGADOS : MARCIO TULIO RODRIGUES DUARTE  - GO052910

 MARDISON ALVES DE OLIVEIRA  - GO058559

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : P G R DE S 
ADVOGADOS : MARCIO TULIO RODRIGUES DUARTE  - GO052910

 MARDISON ALVES DE OLIVEIRA  - GO058559
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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